
 
 

 
EDcl no AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.658.728 - PR 
(2017/0050814-6)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
EMBARGANTE : REFLORESTADORA SAO MANOEL LTDA 
EMBARGANTE : SANTA MARIA CIA DE PAPEL E CELULOSE 
ADVOGADOS : ARLI PINTO DA SILVA E OUTRO(S) - PR020260 

 JORGE WADIH TAHECH E OUTRO(S) - PR015823 
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL 
DE 2015. APLICABILIDADE. DECLARATÓRIOS ACOLHIDOS, COM 
EFEITOS INFRINGENTES. CONFIGURADA EXCEPCIONALIDADE. ART. 
201, § 4º, DO DECRETO N. 3.048/99 E PORTARIA MPAS N. 1.135/01. 
AFRONTA AO PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. INOCORRÊNCIA. 
VIOLAÇÃO A DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE 
DE ANÁLISE. COMPETÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIREM A 
DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte, na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Aplica-se o Código de Processo Civil de 
2015.
II – É possível a modificação do julgado por meio dos Embargos de 
Declaração, não obstante eles produzam, em regra, tão somente, efeito 
integrativo. Essa possibilidade de atribuição de efeitos infringentes sobrevém 
como resultado da presença de um ou mais vícios que ensejam sua 
oposição e, por conseguinte, provoquem alteração substancial do 
pronunciamento.
III – In casu, restou configurada a excepcionalidade capaz de ensejar o 
acolhimento dos embargos de declaração, com efeitos infringentes, para 
afastar e aplicação da Súmula n. 182/STJ e conhecer do agravo interno.
IV – O art. 201, § 4º, do Decreto n. 3.048/99 e a Portaria MPAS n. 1.135/01 
não afrontam o princípio da legalidade, pois foram editados apenas para 
esclarecer no que consiste a remuneração do trabalhador autônomo sobre a 
qual deverá incidir a contribuição previdenciária, nos termos do art. 22, III, da 
Lei n. 8.212/91, ressalvando tão somente sua não incidência no prazo 
nonagesimal. Precedentes.
V – Não compete a esta Corte Superior a análise de suposta violação de 
dispositivos constitucionais, ainda que para efeito de prequestionamento, sob 
pena de usurpação da competência reservada ao Supremo Tribunal Federal, 
ex vi do art. 102, III, da Constituição da República.
VI – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do 
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Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.
VII –  Embargos de declaração acolhidos, com excepcionais efeitos 
infringentes, para conhecer do agravo interno e negar-lhe provimento.
 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, acolher os 

embargos de declaração, com excepcionais efeitos infringentes, para 

conhecer do agravo interno e negar-lhe provimento, nos termos do voto da 

Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes 

Maia Filho, Benedito Gonçalves e Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra 

Relatora. 

 

 Brasília (DF), 07 de fevereiro de 2019 (Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA 

Relatora
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
EDcl no AgInt no

Número Registro: 2017/0050814-6 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.658.728 / PR

Números Origem:  50000464920154047009  PR-50000464920154047009

PAUTA: 27/11/2018 JULGADO: 27/11/2018

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ONOFRE DE FARIA MARTINS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : REFLORESTADORA SAO MANOEL LTDA 
RECORRIDO : SANTA MARIA CIA DE PAPEL E CELULOSE 
ADVOGADOS : ARLI PINTO DA SILVA E OUTRO(S) - PR020260 

 JORGE WADIH TAHECH E OUTRO(S) - PR015823 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : REFLORESTADORA SAO MANOEL LTDA 
EMBARGANTE : SANTA MARIA CIA DE PAPEL E CELULOSE 
ADVOGADOS : ARLI PINTO DA SILVA E OUTRO(S) - PR020260 

 JORGE WADIH TAHECH E OUTRO(S) - PR015823 
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Retirado de Pauta por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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EDcl no AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.658.728 - PR (2017/0050814-6)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
EMBARGANTE : REFLORESTADORA SAO MANOEL LTDA 
EMBARGANTE : SANTA MARIA CIA DE PAPEL E CELULOSE 
ADVOGADOS : ARLI PINTO DA SILVA E OUTRO(S) - PR020260 
   JORGE WADIH TAHECH E OUTRO(S) - PR015823 
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA 

COSTA (Relatora): 

REFLORESTADORA SÃO MANOEL LTDA. E OUTRA 

opõem embargos de declaração contra o acórdão proferido em sede de 

agravo interno, que, por unanimidade, dele não conheceu (fls. 526/527e), 

cuja ementa transcrevo:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182/STJ E DOS 
ARTS. 932, III, E 1.021, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, 
DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 
pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. 
Aplica-se, in casu, o Código de Processo Civil de 2015 para o 
presente agravo interno, embora o recurso especial estivesse 
sujeito ao Código de Processo Civil de 1973.
II – Razões de agravo interno que não impugnam 
especificamente os fundamentos da decisão agravada, o que, 
à luz do princípio da dialeticidade, constitui ônus do Agravante. 
Incidência da Súmula n. 182 do STJ e aplicação do art. 932, III 
c/c art. 1.021, § 1º, do Código de Processo Civil.
III – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 
1.021, § 4º, do Código de Processo Civil de 2015, em razão do 
mero desprovimento do Agravo Interno em votação unânime, 
sendo necessária a configuração da manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.
V – Agravo interno não conhecido.
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Sustentam, em síntese, evidenciado o equívoco tomado no 

acórdão embargado, porquanto teria havido impugnação específica aos  

fundamentos adotados pela decisão monocrática.

Afirmam que, "para atender aos requisitos de admissibilidade 

dos recursos aos Tribunais Superiores, onde se exige o prévio 

conhecimento das matérias discutidas nos autos pelo Tribunal a quo, deve a 

parte buscar o prequestionamento da matéria. À vista disso, a não 

manifestação direta sobre tais pontos pode ocasionar prejuízo ao direito 

constitucional à ampla defesa (CF, art. 5º, LV)" (fl. 513e).

Sem impugnação, consoante certidão à fl. 553e.

Os embargos foram opostos tempestivamente.

É o relatório.
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EDcl no AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.658.728 - PR (2017/0050814-6)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
EMBARGANTE : REFLORESTADORA SAO MANOEL LTDA 
EMBARGANTE : SANTA MARIA CIA DE PAPEL E CELULOSE 
ADVOGADOS : ARLI PINTO DA SILVA E OUTRO(S) - PR020260 
   JORGE WADIH TAHECH E OUTRO(S) - PR015823 
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL 
DE 2015. APLICABILIDADE. DECLARATÓRIOS ACOLHIDOS, COM 
EFEITOS INFRINGENTES. CONFIGURADA EXCEPCIONALIDADE. ART. 
201, § 4º, DO DECRETO N. 3.048/99 E PORTARIA MPAS N. 1.135/01. 
AFRONTA AO PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. INOCORRÊNCIA. 
VIOLAÇÃO A DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE 
DE ANÁLISE. COMPETÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIREM A 
DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte, na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Aplica-se o Código de Processo Civil de 
2015.
II – É possível a modificação do julgado por meio dos Embargos de 
Declaração, não obstante eles produzam, em regra, tão somente, efeito 
integrativo. Essa possibilidade de atribuição de efeitos infringentes sobrevém 
como resultado da presença de um ou mais vícios que ensejam sua 
oposição e, por conseguinte, provoquem alteração substancial do 
pronunciamento.
III – In casu, restou configurada a excepcionalidade capaz de ensejar o 
acolhimento dos embargos de declaração, com efeitos infringentes, para 
afastar e aplicação da Súmula n. 182/STJ e conhecer do agravo interno.
IV – O art. 201, § 4º, do Decreto n. 3.048/99 e a Portaria MPAS n. 1.135/01 
não afrontam o princípio da legalidade, pois foram editados apenas para 
esclarecer no que consiste a remuneração do trabalhador autônomo sobre a 
qual deverá incidir a contribuição previdenciária, nos termos do art. 22, III, da 
Lei n. 8.212/91, ressalvando tão somente sua não incidência no prazo 
nonagesimal. Precedentes.
V – Não compete a esta Corte Superior a análise de suposta violação de 
dispositivos constitucionais, ainda que para efeito de prequestionamento, sob 
pena de usurpação da competência reservada ao Supremo Tribunal Federal, 
ex vi do art. 102, III, da Constituição da República.
VI – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
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manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.
VII –  Embargos de declaração acolhidos, com excepcionais efeitos 
infringentes, para conhecer do agravo interno e negar-lhe provimento.
EDcl no AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.658.728 - PR (2017/0050814-6)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
EMBARGANTE : REFLORESTADORA SAO MANOEL LTDA 
EMBARGANTE : SANTA MARIA CIA DE PAPEL E CELULOSE 
ADVOGADOS : ARLI PINTO DA SILVA E OUTRO(S) - PR020260 
   JORGE WADIH TAHECH E OUTRO(S) - PR015823 
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA 

COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte, 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.

Sustentam as Embargantes que há omissões a serem 

supridas, nos termos do art. 1.022, II, do Código de Processo Civil.

Vale lembrar que doutrina e jurisprudência admitem a 

modificação do julgado por meio dos Embargos de Declaração, não obstante 

eles produzam, em regra, tão somente, efeito integrativo. Essa possibilidade 

de atribuição de efeitos infringentes sobrevém como resultado da presença 

de um ou mais vícios que ensejam sua oposição e, por conseguinte, 

provoquem alteração substancial do pronunciamento.

Tal a orientação adotada pelas Turmas que integram a 

Primeira Seção desta Corte:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 1973. 
APLICABILIDADE. EXISTÊNCIA DE OMISSÃO EM 
RELAÇÃO À TEMPESTIVIDADE DO AGRAVO 
REGIMENTAL. APELO PROTOCOLADO FORA DO 
PRAZO. RECURSO NÃO CONHECIDO. EMBARGOS 
DECLARATÓRIOS PROVIDOS, COM EXCEPCIONAL 
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EFEITO INFRINGENTE.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 
pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. 
Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 
1973.
II - O acórdão embargado merece ser complementado, ante a 
omissão em relação à tempestividade do agravo regimental.
III - Doutrina e jurisprudência admitem a modificação do 
julgado por meio dos Embargos de Declaração, não obstante 
eles produzam, em regra, tão somente, efeito integrativo. Essa 
possibilidade de atribuição de efeitos infringentes sobrevém 
como resultado da presença de um ou mais vícios que 
ensejam sua oposição e, por conseguinte, provoquem 
alteração substancial do pronunciamento, como ocorre no 
presente caso.
IV - À vista do disposto no art. 545, do Código de Processo 
Civil/73 e 258 do RISTJ, o agravo regimental foi interposto 
intempestivamente, razão pela qual não pode ser conhecido. A 
publicação da decisão monocrática deu-se em 28 de setembro 
de 2010 (fl. 117e), iniciando-se o curso do prazo para 
interposição do recurso no dia 29 de setembro de 2010; este 
foi interposto, via fax, somente no dia 06 de outubro de 2010 (fl. 
120e), portanto, a destempo.
V - Embargos de Declaração acolhidos, com atribuição de 
excepcionais efeitos infringentes, para não conhecer do agravo 
regimental da servidora.
(EDcl no AgRg no Ag 1.320.380/RO, de minha relatoria, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 26/09/2017, DJe 09/10/2017).

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
PREPARO. AUSÊNCIA DA GRU. COMPROVAÇÃO DO 
PAGAMENTO POR MEIO DE GUIA DE DEPÓSITO DO BANCO 
DO BRASIL COM TODOS OS ELEMENTOS DE IDENTIFICAÇÃO 
DO PROCESSO. POSSIBILIDADE. DESERÇÃO AFASTADA. 
EMBARGOS DECLARATÓRIOS ACOLHIDOS, COM EFEITOS 
MODIFICATIVOS, PARA AFASTAR A DESERÇÃO 
ANTERIORMENTE DECRETADA.
1. Constatada a efetiva ocorrência de contradição e de error in 
procedendo que, uma vez sanado, leva à alteração das 
premissas do julgado, é possível a concessão do pretendido 
efeito infringente.
2. Comprovado o pagamento do preparo no ato de interposição 
do recurso, o só fato de não ter sido feito mediante guia 
denominada GRU é insuficiente para a aplicação da pena de 
deserção.
3. Embargos Declaratórios acolhidos, com efeitos modificativos.
(EDcl no AgRg no AREsp 211.961/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO 
KUKINA, Rel. p/ Acórdão Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
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FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 03/10/2013, DJe 
19/12/2013, destaque meu).

ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
RECURSO ESPECIAL. CARÁTER INFRINGENTE. 
POSSIBILIDADE. EXCEPCIONALIDADE. INCORPORAÇÃO DE 
QUINTOS. SERVIDOR DA JUSTIÇA FEDERAL. POSSE EM 
OUTRO CARGO PÚBLICO. PROCURADOR FEDERAL. 
TRANSPOSIÇÃO DA VPNI. POSSIBILIDADE LIMITADA ATÉ A 
DATA DA PUBLICAÇÃO DA MP 305/06, CONVERTIDA NA LEI 
11.358/2006, QUE INSTITUIU O SISTEMA DE SUBSÍDIO PARA 
A REFERIDA CARREIRA.
1. A atribuição de efeitos infringentes aos Embargos de 
Declaração é possível, em hipóteses excepcionais, para corrigir 
premissa equivocada no julgamento, bem como nos casos em 
que, sanada a omissão, a contradição ou a obscuridade, a 
alteração da decisão surja como consequência necessária.
(...)
9. Embargos de Declaração acolhidos, com efeito modificativo, 
para dar provimento ao Recurso Especial.
(EDcl no REsp 1.253.998/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 22/05/2014, DJe 20/06/2014, 
destaque meu).

In casu, reexaminando as razões recursais, observo haver 

argumentos suficientes para afastar e aplicação da Súmula n. 182/STJ, de 

modo que o recurso de Agravo Interno merece ser conhecido.

Assim, revela-se configurada a excepcionalidade capaz de 

ensejar o acolhimento dos embargos de declaração, atribuindo-lhes 

excepcionais efeitos infringentes, para conhecer do recurso.

Passo, doravante, à análise do mérito recursal.

Nas razões recursais, as Agravantes alegam que "a premissa 

de que o Decreto 3.048/99 e a Portaria 1.135/01 utilizada na jurisprudência 

do Superior Tribunal de Justiça, de que foram editados apenas para 

esclarecer no que consiste a remuneração do trabalhador autônomo, sobre 

a qual deverá incidir a contribuição previdenciária, não subsiste frente ao 

princípio da legalidade tributária, vez que se alterou a própria base de cálculo 

da contribuição sem a edição de lei formal em sentido estrito. Tanto é assim 

que o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RMS nº 25.476/DF, 

concluiu pela inconstitucionalidade e ilegalidade da alteração promovida pela 

Portaria MPAS nº 1.135/01 e determinou o restabelecimento dos parâmetros 
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constantes na redação do Decreto nº 3.048/99, no sentido de se utilizar a 

alíquota de 11,71% sobre o valor bruto do frete, carreto ou transporte de 

passageiros. [...] a exigibilidade da contribuição previdenciária devida sobre 

os pagamentos efetuados aos trabalhadores autônomos por fretes, carretos 

e transportes de passageiros, assume indisfarçável caráter ilegal e 

inconstitucional, ao passo que regulam matéria estritamente reservada a lei 

em sentido formal, em manifesta ofensa ao princípio da legalidade tributária" 

(fl. 503e).

Afirmam que "a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 

merece ser revista, de forma a se filiar ao posicionamento tomado pelo 

Supremo Tribunal Federal no julgamento do RMS 25.476, no qual se 

reconheceu a inconstitucionalidade e a ilegalidade da majoração promovida 

pela Portaria MPAS nº 1.135/01, que acabou por majorar a base de cálculo 

da contribuição previdenciária sem a edição de lei formal em sentido estrito" 

(fl. 508e).

Requerem "a manifestação expressa sobre os dispositivos 

legais apontados nas razões recursais da recorrente, ora embargante, em 

especial: art. 150, I, da Constituição Federal, arts. 7º e 97 do Código 

Tributário Nacional, art. 22, III, da Lei 8.212/91, art. 201, § 4º, do Decreto nº 

3.048/99 e art. 1º da Portaria MPAS nº 1.135/01, art. 1º do Decreto 4.032/01, 

art. 110 do CTN, art. 156, 168, I, e 170-A do Código Tributário Nacional, art. 

66 da Lei nº 8.383/91, art. 89 da Lei nº 8.212/91 e 39 da Lei nº 9.250/95" (fl. 

513e).

Observo que as Agravantes não apresentaram argumentos 

suficientes para ensejar a modificação do julgado.

Com efeito, é firme o posicionamento desta Corte segundo o 

qual o art. 201, § 4º, do Decreto n. 3.048/99 e a Portaria MPAS n. 1.135/01 

não afrontam o princípio da legalidade, pois foram editados apenas para 

esclarecer no que consiste a remuneração do trabalhador autônomo sobre a 

qual deverá incidir a contribuição previdenciária, nos termos do art. 22, III, da 

Lei n. 8.212/91, ressalvando tão somente sua não incidência no prazo 

nonagesimal, como o demonstram os julgados assim ementados:
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PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO 
NO RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. TRANSPORTADOR AUTÔNOMO. 
ART. 22, III, DA LEI 8.212/1991. BASE DE CÁLCULO. 
PORTARIA 1.135/2001. PREQUESTIONAMENTO DE 
MATÉRIA CONSTITUCIONAL. INVIABILIDADE. AGRAVO 
INTERNO DA EMPRESA A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. A Primeira Seção do STJ reconhece a legalidade do art. 
201, § 4o., do Decreto 3.048/1999 e da Portaria MPAS 
1.135/2001, ao fundamento de que tais atos normativos não 
afrontam o princípio da legalidade, pois foram editados apenas 
para esclarecer no que consiste a remuneração do trabalhador 
autônomo, sobre a qual deverá incidir a contribuição 
previdenciária, nos termos do art. 22, III, da Lei 8.212/91, 
ressalvando tão somente sua não incidência no prazo 
nonagesimal (EDcl no AREsp. 404.573/SC, Rel. Min. 
HERMAN BENJAMIN, DJe 19.3.2014). 
2. Não há falar em fundamento estritamente constitucional, 
hábil a abalar a apreciação da matéria por essa Corte de 
Justiça, eis que a questão gira em torno do art. 22, III, da Lei 
8.212/1991. 
3. O Superior Tribunal de Justiça não possui competência para 
o exame de questões constitucionais suscitadas, ainda que 
com o intuito de prequestioná-las para eventual interposição de 
recurso extraordinário.
4. Agravo Interno da Empresa a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1.513.929/PR, Rel. Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
27/02/2018, DJe 12/03/2018).

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. DEFICIÊNCIA NA 
ALEGAÇÃO DE CONTRARIEDADE AO ART. 1.022 DO 
CPC/2015. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
TRANSPORTADORES AUTÔNOMOS. ART. 22, III, DA LEI 
8.212/1991. BASE DE CÁLCULO. PORTARIA N. 1.135/2001. 
LEGALIDADE.
1. É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a 
alegada ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 se faz sem a 
demonstração objetiva dos pontos omitidos pelo acórdão 
recorrido, individualizando o erro, a obscuridade, a contradição 
ou a omissão supostamente ocorridos, bem como sua 
relevância para a solução da controvérsia apresentada nos 
autos. Incidência da Súmula 284/STF. 
2. O Superior Tribunal de Justiça reconheceu "a legalidade do 
art. 201, § 4º, do Decreto 3.048/1999 e da Portaria MPAS 
1.135/2001, ao fundamento de que tais atos normativos não 
afrontam o princípio da legalidade, pois foram editados apenas 
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para esclarecer no que consiste a remuneração do trabalhador 
autônomo, sobre a qual deverá incidir a contribuição 
previdenciária, nos termos do art. 22, III, da Lei 8.212/1991, 
ressalvando tão somente sua não incidência no prazo 
nonagesimal". Precedentes.
3. Recurso especial a que se dá provimento.
(REsp 1.713.866/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 15/03/2018, DJe 21/03/2018).

TRIBUTÁRIO. PREVIDENCIÁRIO. MANDADO DE 
SEGURANÇA COLETIVO. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. PORTARIA Nº 1.135/2001 DO 
MINISTRO DA PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA SOCIAL. 
CONFEDERAÇÃO NACIONAL DO TRANSPORTE - CNT. 
MAJORAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO DA 
CONTRIBUIÇÃO NO PAGAMENTO DE FRETES E 
CARRETOS A TRABALHADORES AUTÔNOMOS. 
LEGALIDADE. LEI 8.212/91. ART. 195, § 9º, DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. DECRETO Nº 3.265/1999. 
OBSERVÂNCIA DO PRAZO NONAGESIMAL.
I - O art. 22, III, da Lei 8.212/91, estabelece a contribuição da 
empresa no percentual de 20% sobre o total das 
remunerações pagas ou creditadas a qualquer título, no 
decorrer do mês, aos segurados contribuintes individuais que 
lhe prestem serviços.
II - O percentual de 11,71% foi erigido em caráter provisório, de 
acordo com o art. 267 do Dec. nº 3.265/1999, até que o 
Ministro da Previdência e Assistência Social estabelecesse os 
percentuais de acordo com o § 4º do art. 201 deste mesmo 
diploma legal.
III - Em face do primado contido no art. 195, §6º, da 
Constituição Federal, observa-se que a portaria hostilizada 
passou a ter vigência na data de sua publicação, em confronto 
com a previsão constitucional que estabelece um período de 
90 dias para a hipótese.
IV - Segurança parcialmente concedida para excluir a 
cobrança do aumento da contribuição previdenciária, no 
período de 90 dias seguintes ao da publicação da portaria nº 
1.135, de 5 de abril de 2001. Agravo regimental prejudicado.
(MS 7.790/DF, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 24/11/2004, DJ 01/02/2005, p. 389).

RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO A 
CARGO DA EMPRESA SOBRE A REMUNERAÇÃO DOS 
TRABALHADORES AUTÔNOMOS. BASE DE CÁLCULO. 
PORTARIA 1.135/2001 DO MPAS. RECURSO 
DESPROVIDO.
1. A Primeira Seção deste Superior Tribunal de Justiça, no 
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julgamento do Mandado de Segurança 7.790/DF, consagrou 
entendimento no sentido de que a Portaria 1.135/2001, que 
aprovou o Regulamento da Previdência Social - RPS, foi 
editada em conformidade com a Constituição Federal, a Lei 
8.212/91 e o art. 201, § 4º, do Decreto 3.048/99.
2. O art. 267 do Decreto 3.265/99 apenas alterou o RPS, para 
criar uma situação jurídica provisória até que o Ministro da 
Previdência e Assistência Social estabelecesse os 
percentuais a que se refere o § 4º do art. 201 do Decreto 
3.048/99.
3. A portaria em discussão é meramente de cunho 
interpretativo, uma vez que não alterou a base de cálculo da 
contribuição que, segundo a lei de custeio da previdência, já 
era de 20% (art. 22 da Lei 8.112/91).
4. Recurso especial desprovido.
(REsp 603.148/RS, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 18/04/2006, DJ 11/05/2006, p. 146).

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. RECURSO 
INTEGRATIVO RECEBIDO COMO AGRAVO 
REGIMENTAL. AÇÃO DECLARATÓRIA CUMULADA 
REPETITÓRIA. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
TRANSPORTADORES AUTÔNOMOS. ART. 22, III, DA LEI 
N. 8.212/1991. BASE DE CÁLCULO. PORTARIA N. 
1.135/2001. PRAZO PRESCRICIONAL CONFORME À 
ÉPOCA DO AJUIZAMENTO DA AÇÃO. LC N. 118/2005.
1. Embargos de declaração recebidos como agravo 
regimental, em observância aos princípios da fungibilidade e 
economia processual.
2. O acórdão a quo, ao decidir que "ofende o disposto no art. 
22, inciso III, da Lei n. 8.212/1991, a fixação, por ato infralegal, 
da base de cálculo da contribuição devida pela empresa sobre 
a remuneração paga ao transportador autônomo", é passível 
de análise em recurso especial, por alegação de violação do 
art. 22, inciso III, da Lei n. 8.212/1991, não havendo falar que a 
menção feita ao princípio da legalidade tributária constante da 
ementa do acórdão confira natureza constitucional à sua 
fundamentação, mormente porque, neste caso, qualquer 
eventual violação a dispositivo constitucional, se houver, será 
meramente reflexa. Assim, não aplicável o óbice da Súmula n. 
126 do STJ. Nesse sentido, dentre outros: AgRg nos EDcl no 
REsp 1000671/RJ, Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, Quinta 
Turma, DJe 28/02/2012; AgRg no Ag 1318552/RS, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
03/02/2011.
3. A Primeira Seção do STJ reconhece a legalidade da Portaria 
n. 1.135, de 5 de abril de 2001, ressalvando tão somente sua 
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não incidência no prazo nonagesimal. Vide: MS 7.790/DF, Rel. 
Ministro Francisco Falcão, Primeira Seção, DJ 01/02/2005.
4. Conforme entendimento sedimentado no âmbito do STJ, 
considerando a data de ajuizamento da ação, as regras 
trazidas pela LC n. 118/2005 devem ser observadas. Vide: 
AgRg no REsp 1131971/RJ, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, DJe 27/04/2012).
5. Embargos de declaração recebidos como agravo 
regimental, não provido.
(EDcl no REsp 1.277.943/PR, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 09/10/2012, DJe 
16/10/2012).

PROCESSUAL CIVIL TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. TRANSPORTADORES AUTÔNOMOS. 
ART. 22, III, DA LEI 8.212/1991. BASE DE CÁLCULO. 
PORTARIA 1.135/2001. LEGALIDADE. 
PREQUESTIONAMENTO PARA FINS DE INTERPOSIÇÃO 
DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO. INVIABILIDADE.
1. A Primeira Seção do STJ reconhece a legalidade do art. 
201, § 4º, do Decreto 3.048/1999 e da Portaria MPAS 
1.135/2001, ao fundamento de que tais atos normativos não 
afrontam o princípio da legalidade, pois foram editados apenas 
para esclarecer no que consiste a remuneração do trabalhador 
autônomo, sobre a qual deverá incidir a contribuição 
previdenciária, nos termos do art. 22, III, da Lei 8.212/91, 
ressalvando tão somente sua não incidência no prazo 
nonagesimal.
2. É inviável o exame de dispositivos constitucionais em 
Recurso Especial, ante o disposto no art. 102, III, do 
permissivo constitucional.
3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.487.224/RS, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/12/2014, DJe 
19/12/2014).

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 

apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

Noutro plano, cumpre asseverar ser inviável o atendimento ao 

pleito de prequestionamento de dispositivos constitucionais, porquanto tarefa 

reservada pela Constituição da República ao Supremo Tribunal Federal.

Nesse sentido, colaciono os seguintes precedentes:

PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE DECLARAÇÃO. 
OPOSIÇÃO SOB A ÉGIDE DO CPC/2015.   
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OBSCURIDADE, CONTRADIÇÃO, OMISSÃO OU ERRO 
MATERIAL. INEXISTÊNCIA.  VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 
DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. 
PREQUESTIONAMENTO DE QUESTÕES 
CONSTITUCIONAIS.  NÃO CABIMENTO NA INSTÂNCIA 
ESPECIAL.
1. Rejeitam-se   os embargos  declaratórios  quando,  na  
decisão embargada,  não  há  nenhum  dos  vícios  previstos 
no art. 1.022 do Código de Processo Civil/2015.
2. É inviável ao Superior Tribunal de Justiça intervir em matéria 
da competência   do   Supremo   Tribunal   Federal,   ainda   
que  para prequestionar  questões  constitucionais,  sob pena 
de contrariar as rígidas atribuições recursais previstas na 
Carta Magna.
3. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg nos EREsp 1.431.157/PB, Rel. Ministro JOÃO 
OTÁVIO DE NORONHA, CORTE ESPECIAL, julgado em 
15/06/2016, DJe 29/06/2016).

TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DECLARATÓRIOS NO 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. NÃO INCIDÊNCIA DA 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA SOBRE O ADICIONAL 
DE UM TERÇO DE FÉRIAS. PRECEDENTES: RESP. 
1.358.281/SP e RESP. 1.230.957/RS, JULGADOS SOB O 
RITO DO ART. 543-C. PREQUESTIONAMENTO DE 
DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE. 
AUSÊNCIA DOS VÍCIOS DO ART. 1.022 DO CPC/2015. 
EMBARGOS REJEITADOS.
1. Os Embargos de Declaração destinam-se a suprir omissão, 
esclarecer obscuridade ou eliminar contradição existente no 
julgado ou corrigir erro material.
2. No caso em apreço o aresto embargado consignou que é 
pacífica a jurisprudência desta Corte pela não incidência de 
Contribuição Previdenciária sobre os valores recebidos a título 
de adicional de 1/3 de férias, uma vez que possuem caráter 
indenizatório (REsp. 1.230.957/CE e 1.358.281/SP, julgados 
sob o rito do art. 543-C do CPC).
3. É vedado a este Tribunal apreciar a violação de dispositivos 
constitucionais, ainda que para fins de prequestionamento, 
uma vez que o julgamento de matéria de índole constitucional é 
reservado ao Supremo Tribunal Federal. Precedente: AgRg 
nos EAg. 1.333.055/SP, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, 
CORTE ESPECIAL, DJe 24.4.2014.
4. Ademais, o art. 1.025 CPC/2015 dispõe que consideram-se 
prequestionados os elementos que o Embargante suscitou, 
ainda que os Declaratórios sejam inadmitidos ou rejeitados.
5. Embargos de Declaração da FAZENDA NACIONAL 
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rejeitados.
(EDcl no AgRg no REsp 1.293.990/RN, Rel. Ministro 
NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado 
em 05/05/2016, DJe 18/05/2016).

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de 

Processo Civil de 2015, a orientação desta Corte é no sentido de que o mero 

inconformismo com a decisão agravada não enseja a imposição da multa, 

não se tratando de simples decorrência lógica do não provimento do recurso 

em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 

inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL.  ACÓRDÃO EMBARGADO. JUÍZO DE 
ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. NEGADO SEGUIMENTO AOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
I.   Trata-se   de  Agravo  Regimental  ou  interno,  interposto  
em 05/05/2016, contra decisão publicada em 13/04/2016.
II.  De  acordo  com  o  art.  546, I, do  CPC/73,  os Embargos 
de Divergência  somente  são  admissíveis  quando os 
acórdãos cotejados forem  proferidos no mesmo grau de 
cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade ou no 
juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da 
Súmula 315/STJ.
III.  Nos  termos  da  jurisprudência  desta  Corte,  "se  o 
acórdão embargado  decidiu  com  base  na  Súmula  7 do 
Superior Tribunal de Justiça, falta aos embargos de 
divergência o pressuposto básico para a sua  admissibilidade,  
é  dizer,  discrepância  entre  julgados a respeito  da  mesma  
questão  jurídica. Se o acórdão embargado andou mal,  
qualificando  como  questão  de fato uma questão de direito, o 
equívoco   só  poderia  ser  corrigido  no  âmbito  de  embargos  
de declaração  pelo  próprio órgão que julgou o recurso 
especial" (STJ, AgRg   nos   EREsp  1.439.639/RS, Rel.  
Ministro OLINDO MENEZES (Desembargador Convocado do 
TRF/1ª Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 01/12/2015). Em 
igual sentido: STJ, AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
18/11/2015; STJ, AgRg nos EREsp  1.430.103/RS, Rel. 
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Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO,  DJe  
de  15/12/2015;  ERESP  737.331/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
09/11/2015.
IV.  O  mero  inconformismo  com  a  decisão  agravada  não 
enseja a necessária  imposição  da  multa,  prevista no § 4º do 
art. 1.021 do CPC/2015,  quando  não  configurada a manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso, por decisão 
unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 
27/09/2016, destaque meu).

AGRAVO  INTERNO  NOS  EMBARGOS  DE  
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL  
CIVIL.  AGRAVO CONHECIDO APENAS NO CAPÍTULO 
IMPUGNADO DA DECISÃO  AGRAVADA.  ART.  1.021, § 
1º,  DO  CPC/2015.  EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA  
APRECIADOS  À  LUZ DO CPC/73. ACÓRDÃO 
EMBARGADO QUE NÃO CONHECEU  DO RECURSO 
ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. 
PARADIGMAS QUE  EXAMINARAM  O  MÉRITO  DA 
DEMANDA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADO.  REQUERIMENTO  DA  PARTE 
AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA  NO  
§  4º  DO  ART.  1.021  DO  CPC/2015.  AGRAVO  INTERNO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, 
IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser 
conhecido o  agravo interno tão somente em relação aos 
capítulos impugnados da decisão agravada.
2.  Não  fica  caracterizada  a  divergência  jurisprudencial  
entre acórdão  que aplica regra técnica de conhecimento e 
outro que decide o mérito da controvérsia.
3.  A  aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015 não é automática, não se tratando de mera 
decorrência lógica do não provimento  do  agravo  interno  em 
votação unânime. A condenação do agravante  ao  pagamento  
da  aludida multa, a ser analisada em cada caso  concreto,  
em  decisão  fundamentada,  pressupõe  que o agravo interno   
mostre-se  manifestamente   inadmissível   ou que  sua 
improcedência seja de tal forma evidente que a simples 
interposição do recurso possa ser tida, de plano, como 
abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu na 
hipótese examinada.
4.   Agravo   interno  parcialmente  conhecido  e,  nessa  
extensão, improvido.
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(AgInt nos EREsp 1.120.356/RS, Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 
24/08/2016, DJe 29/08/2016, destaque meu).

PROCESSUAL  CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA.  
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. IMPETRAÇÃO DE 
MANDADO DE SEGURANÇA.  COMPETÊNCIA  
ORIGINÁRIA.  PRIMEIRO  GRAU  DE JURISDIÇÃO. 
DENEGAÇÃO.  INTERPOSIÇÃO  DE APELAÇÃO. 
DESPROVIMENTO. IMPUGNAÇÃO POR VIA DE   
RECURSO ORDINÁRIO.   DESCABIMENTO  MANIFESTO. 
HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE.  
RECURSO ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE.   DE   APLICAÇÃO   DO  PRINCÍPIO  
DA  FUNGIBILIDADE RECURSAL.  JURISPRUDÊNCIA  
SEDIMENTADA.  AGRAVO  INTERNO. CARÁTER DE 
MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante 
julgamento proferido originariamente  por  Tribunal  de  Justiça 
ou por Tribunal Regional Federal  desafia recurso ordinário, na 
forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da Constituição da 
República.
2.  No  entanto,  quando impetrada a ação de mandado de 
segurança em primeiro  grau  de  jurisdição  e  instada a 
competência do Tribunal local  apenas  por  via  de  apelação,  
o acórdão respectivo desafia recurso  especial,  conforme  o 
disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da República.
3.  Dessa  forma,  a  interposição  do recurso ordinário no lugar 
do recurso  especial constitui erro grosseiro e descaracteriza a 
dúvida objetiva. Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão 
sedimentada na jurisprudência e que se esteia em pretensão 
deduzida contra texto expresso de lei enquadra-se como 
manifestamente improcedente, porque apresenta razões sem 
nenhuma chance de êxito.
5.  A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, não 
se aplica em qualquer hipótese de inadmissibilidade   ou de 
improcedência, mas apenas em situações que se revelam 
qualificadas como de manifesta inviabilidade de conhecimento 
do agravo interno ou de  impossibilidade  de  acolhimento  das  
razões  recursais  porque inexoravelmente infundadas.
6.  Agravo  interno  não  provido,  com a condenação do 
agravante ao pagamento  de  multa  de cinco por cento sobre o 
valor atualizado da causa,   em   razão   do  reconhecimento  
do  caráter  de  manifesta improcedência,  a  interposição  de  
qualquer  outro recurso ficando condicionada ao depósito 
prévio do valor da multa.
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(AgInt no RMS 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 
03/04/2017, destaque meu).

No caso, não obstante o improvimento do Agravo Interno, não 

configurada a manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a 

apontada multa.

Isto posto, ACOLHO OS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO, 

com excepcionais efeitos modificativos, para conhecer do Agravo Interno e 

negar-lhe provimento.

Documento: 1775246 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 

12/02/2019

Página  19 de 5



 
 

 

 

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
EDcl no AgInt no

Número Registro: 2017/0050814-6 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.658.728 / PR

Números Origem:  50000464920154047009  PR-50000464920154047009

PAUTA: 07/02/2019 JULGADO: 07/02/2019

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : REFLORESTADORA SAO MANOEL LTDA 
RECORRIDO : SANTA MARIA CIA DE PAPEL E CELULOSE 
ADVOGADOS : ARLI PINTO DA SILVA E OUTRO(S) - PR020260 

 JORGE WADIH TAHECH E OUTRO(S) - PR015823 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : REFLORESTADORA SAO MANOEL LTDA 
EMBARGANTE : SANTA MARIA CIA DE PAPEL E CELULOSE 
ADVOGADOS : ARLI PINTO DA SILVA E OUTRO(S) - PR020260 

 JORGE WADIH TAHECH E OUTRO(S) - PR015823 
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração, com excepcionais 
efeitos infringentes, para conhecer do agravo interno e negar-lhe provimento, nos termos do voto 
da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 
Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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